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1. Introdução
Em um mundo cada vez mais preocupa-

do com a proteção do meio ambiente e com a
própria sobrevivência do homem no plane-
ta, a Convenção-Quadro da ONU sobre
Mudança do Clima, firmada em 1992 com o
propósito de conter o aquecimento global e
as mudanças climáticas que dele podem
advir, é hoje um dos acordos com maior vi-
sibilidade no cenário internacional.

Embora a questão do aquecimento glo-
bal seja muito complexa e ainda não esteja
suficientemente conhecida pelo homem, a
maioria dos cientistas acredita que crescen-
tes concentrações na atmosfera dos gases
causadores do chamado “efeito estufa” 1 – a
elevação da temperatura média do planeta
– podem levar a mudanças dramáticas e ir-
reversíveis no clima do mundo. A Conven-
ção da ONU surgiu exatamente para dar
suporte aos esforços conjuntos de todos os
países e estabelecer um compromisso inter-
nacional de redução das emissões desses
gases.

Deseja-se com este artigo mostrar a im-
portância da Convenção-Quadro sobre
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Mudança do Clima, que constitui um mar-
co importante tanto no trato das questões
ambientais globais quanto na evolução do
próprio direito internacional público. Este
tratado é fruto de um longo processo de
transformação na maneira como o mundo
encara os problemas ambientais e represen-
ta a primeira iniciativa conjunta de tentar
conter as rápidas alterações que o clima glo-
bal poderá vir a sofrer como resultado da
ação do homem. Do ponto de vista do direi-
to internacional, incorpora conceitos e prin-
cípios que vêm se cristalizando ao longo do
tempo, bem como mecanismos inovadores.

Para os países em desenvolvimento, em
particular, a Convenção pode representar
também uma forma de atrair recursos para
custear o desenvolvimento. No caso do Bra-
sil, recursos externos poderão viabilizar pro-
jetos de preservação ambiental e desenvol-
vimento sustentável. O fato de o País não
estar respondendo mais rapidamente às
oportunidades oferecidas por um mercado
avaliado em mais de US$ 10 bilhões é algo
que merece ser analisado.

2. As Questões Ambientais e o
Direito Internacional Público

Não é recente a preocupação do homem
com o meio ambiente. Platão, na Grécia an-
tiga, por exemplo, reconhecia a importân-
cia das florestas na preservação da água e
do solo, e, em Roma, Cícero já criticava os
que abatiam as florestas. Em 1306, a polui-
ção do ar levou o Rei Eduardo I a proibir o
uso, em Londres, de carvão em fornalhas
abertas. No Brasil, ainda no início do perío-
do colonial, Duarte Coelho combateu os
aventureiros que pretendiam fazer fortuna
derrubando árvores e matando animais
para vender suas peles. O Regimento do
Pau-Brasil, de 1605, exigiu expressa autori-
zação real para o corte do pau-brasil e, em
1799, o primeiro Regimento de Cortes de
Madeiras estabeleceu rigorosas regras para
a derrubada de árvores. E, na primeira Con-
ferência Brasileira sobre Proteção da Natu-

reza, realizada em 1934, já havia a consci-
ência da possibilidade de extinção de mui-
tas espécies e ecossistemas.

Mas foi a partir da II Grande Guerra
[1939-45] que surgiu uma preocupação mai-
or com a poluição atmosférica em si. A chu-
va ácida contaminou rios e lagos escandi-
navos e obrigou a comunidade internacio-
nal a tomar conhecimento desta nova ame-
aça ao meio ambiente. O fog londrino, a po-
luição do rio Ruhr, o smog de Los Angeles,
entre outros, contribuíram para intensificar
essa consciência da vulnerabilidade ambi-
ental. No final da década de 1960, diversos
livros de autores norte-americanos pintaram
um futuro negro para o planeta Terra, e, em
1972, o Clube de Roma apresentou um mo-
delo gerado por computador que previa a
exaustão de recursos naturais e crescente
poluição, chegando-se a um ponto em que a
Terra não mais seria capaz de sustentar a
população existente. Essas previsões pessi-
mistas pareciam estar sendo corroboradas
por desastres como a contaminação da Baía
de Minamata e a fome em Biafra.

Tais acontecimentos provocaram, nos
países desenvolvidos, forte ansiedade em
relação ao futuro do planeta e, como resul-
tado, a ONU foi levada a convocar uma Con-
ferência para debater as ameaças ao meio
ambiente. A Conferência de Estocolmo, rea-
lizada em 1972, foi um marco importante,
pois, antes dela, os problemas ambientais
internacionais haviam sido tratados de for-
ma esporádica e ad hoc, e a ênfase se concen-
trara na proteção de determinadas espécies
animais e vegetais. A partir dessa Conferên-
cia, surgiu uma consciência mais ecológica,
que passou a se preocupar com o conjunto
dos problemas ambientais.

Inúmeros desastres ambientais ocorri-
dos na década de 1980 vieram reforçar a
necessidade de medidas urgentes para evi-
tar a recorrência de males irreparáveis. No
hemisfério norte, os verões com temperatu-
ras bem acima do normal levaram a opinião
pública a exigir das autoridades a adoção
de medidas mais concretas, fazendo eco aos



Brasília a. 42 n. 166 abr./jun. 2005 235

sinais de alarme emitidos por cientistas e
climatologistas.

Para permitir a adoção de medidas mais
efetivas em escala global, o próprio direito
internacional precisou aventurar-se por
novos caminhos. Intensificaram-se as trans-
formações que já vinham ocorrendo desde o
início do século XX: a comunidade interna-
cional passou a abrir-se cada vez mais para
novos direitos e princípios, e os tratados
precisaram contemplar novos atores e as-
sumir novos formatos.

Na visão clássica da ordem jurídica po-
sitiva, predominava o conceito de um siste-
ma fechado, marcado pela coerência formal
e pela lógica interna. Hoje, contudo, preva-
lece o sistema normativo sob forma de rede,
que se destaca pela multiplicidade de suas
regras, pela variabilidade de suas fontes e,
principalmente, pela provisoriedade de
suas estruturas normativas, que são quase
sempre parciais, mutáveis e contingenciais
(FARIA, JOSÉ EDUARDO, 1996. p. 8). Este
novo Direito conta com múltiplas cadeias
normativas e microssistemas legais, capa-
zes de capturar pragmaticamente a crescen-
te complexidade da realidade socioeconômi-
ca. Um dos reflexos desse desenvolvimento é
a ampliação do campo de atuação do Direito.
A título de exemplo, vale mencionar que mais
de metade dos tópicos abordados na Confe-
rência do Rio, em 1992, não haviam constado
da agenda da Conferência sobre Meio Ambi-
ente realizada em Estocolmo em 1972.

Por outro lado, até o final da I Guerra
Mundial, a visão clássica que se tinha do
Direito Internacional era a de um conjunto
de normas direcionadas, quase que exclusi-
vamente, às necessidades de manutenção
de um status quo, de fonte voluntária, com
forte base contratual, originada da vontade
de Estados soberanos, que deste modo se
autolimitavam. A partir do Tratado de Ver-
salhes, de 1919, o mundo passou a reconhe-
cer que, “para a consecução de qualquer
objetivo, em nível internacional, inclusive a
sobrevivência, não haveria outra possibili-
dade senão conceber o Direito Internacio-

nal como um corpo de regras para o aperfei-
çoamento desejável em suas relações recí-
procas, pela via da cooperação” (SOARES,
2002 volume 1, p. 31).

Esta necessidade de cooperação, entre
outros fatores, deu origem à diplomacia
multilateral institucionalizada, caracteriza-
da por um número cada vez maior de trata-
dos multilaterais.

Outra novidade foi a crescente partici-
pação de organizações internacionais e não-
governamentais. Embora o sujeito, por ex-
celência, do direito internacional continue
sendo o Estado, as organizações internacio-
nais e intergovernamentais vêm desempe-
nhando um papel cada vez mais ativo na
formulação e no desenvolvimento desse di-
reito, sobressaindo a atuação das Nações
Unidas. E, a partir sobretudo da Conferên-
cia do Rio, de 1992, as organizações não-
governamentais também passaram a ser
convidadas a participar.

O reconhecimento da fragilidade do
meio ambiente levou à crescente conscienti-
zação de que os seres humanos têm direito
a uma vida saudável e produtiva, em har-
monia com a natureza. Surge, a partir daí, o
conceito de desenvolvimento sustentável,
definido como a forma de desenvolvimento
que satisfaz as necessidades das gerações
presentes sem comprometer a capacidade
das gerações futuras de alcançar a satisfa-
ção de seus próprios interesses.2 Outra prer-
rogativa consagrada na Declaração de Es-
tocolmo, de 1972, é a de que Estados têm o
direito soberano de explorar seus próprios
recursos, de acordo com sua política ambi-
ental, desde que suas ações, levadas a efeito
dentro de sua jurisdição ou sob seu contro-
le, não prejudiquem o meio ambiente de zo-
nas situadas fora da jurisdição nacional.

Para que esses novos conceitos pudes-
sem ser aplicados em escala mundial, foi
necessário levar o Direito Internacional a
acatar novos princípios. Um dos primeiros
a ser mais amplamente aceito foi o de que os
Estados têm uma responsabilidade ambien-
tal. O Estado poluidor é responsável pelos
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prejuízos que causa aos demais e, por essa
razão, cada Estado deve desenvolver uma
legislação nacional relativa a esta respon-
sabilidade, prevendo inclusive a indeniza-
ção das vítimas de poluição e de outros da-
nos ambientais.

Um segundo princípio que vem norte-
ando o direito é o da solidariedade entre
gerações. Os Estados se obrigam a abando-
nar políticas de desenvolvimento não sus-
tentável, em respeito aos valores ambientais,
tanto das gerações presentes quanto das
futuras.

Outro princípio que tem sido cada vez
mais importante no contexto ambiental é o
da precaução, ou cautela. No Direito Inter-
nacional tradicional, uma atividade não era
proibida ou restringida, a menos que hou-
vesse um nexo causal direto entre o exercí-
cio dessa atividade e os prejuízos a ela im-
putados. No caso de muitos problemas am-
bientais, a comunidade internacional vem
aceitando o princípio da precaução, segun-
do o qual atividades que constituem graves
ameaças à humanidade podem ser restrin-
gidas, antes mesmo que se chegue a uma
certeza cientifica sobre seus efeitos.

Por fim, há o princípio das responsabili-
dades comuns, mas diferenciadas, dos Es-
tados. A idéia é distribuir o mais eqüitativa-
mente possível os sacrifícios necessários à
proteção dos recursos globais, segundo as
respectivas capacidades e condições soci-
ais e econômicas.

Além de incorporar esses novos direitos
e princípios, o Direito Internacional viu-se
na contingência de adotar novos formatos
de tratados, mais condizentes com a com-
plexidade e as incertezas inerentes aos te-
mas tratados e com a dificuldade de obter-
se um consenso global. A grande inovação
foi o surgimento da sistemática da Conven-
ção-Quadro, novo tipo de tratado multilate-
ral, dotado de grande flexibilidade.

Na descrição feita por Guido Silva Soares
de um tratado-quadro,

 Os Estados-partes traçam grandes
molduras normativas, de direitos e

deveres entre eles, de natureza vaga e
que, por sua natureza, pedem uma
regulamentação mais pormenorizada.
Para tanto, instituem, ao mesmo tem-
po, reuniões periódicas e regulares, de
um órgão composto de representan-
tes dos Estados-partes, a Conferência
das Partes, COP, com poderes delega-
dos de complementar e expedir nor-
mas de especificação, órgão esse au-
xiliado por outros órgãos subsidiá-
rios, técnicos e científicos, previstos
no tratado-quadro, compostos de re-
presentantes de cientistas e técnicos
de todos ou de alguns dos Estados-
partes. O conjunto normativo que se
forma, dos dispositivos do tratado-
quadro e das decisões das Conferên-
cias das Partes, as COPs, deve for-
mar um sistema harmônico, entre os
mesmos Estados-partes submetidos
a todas elas (SOARES, 2002 volume
1, p. 63).

É a consolidação do chamado soft law,
em que se exorta as partes contratantes a
agir desta ou daquela maneira, mas sem
adotar normas capazes de obrigá-las a tan-
to (SILVA, 2002. p. 31).

3. Tratados Anteriores à
Convenção do Clima

Nas últimas décadas, a comunidade in-
ternacional adotou inúmeros tratados de
enorme importância na área ambiental. É
possível citar, a título de exemplo, a Con-
venção sobre Comércio Internacional das
Espécies da Flora e da Fauna Selvagens em
Perigo de Extinção, de 1973, a Convenção
sobre o Direito do Mar, de 1982, a Conven-
ção de Basiléia sobre o Controle de Movi-
mentos Transfronteiriços de Resíduos Peri-
gosos e Seu Depósito, de 1989, e a Conven-
ção sobre Diversidade Biológica, de 1992.
Nesta seção, contudo, serão examinados
apenas aqueles tratados que se relacionam
mais diretamente com o tema da mudança
do clima.
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3.1. Conferência de Estocolmo - 1972

O primeiro tratado global na área do
meio ambiente foi firmado por ocasião da
Conferência de Estocolmo, convocada pela
ONU em virtude da preocupação crescente,
sobretudo nos países desenvolvidos, com a
degradação ambiental do planeta.

No inicio, a idéia de realizar uma Confe-
rência das Nações Unidas sobre meio ambi-
ente não teve repercussão positiva entre os
países em desenvolvimento. No caso de al-
guns, a reação chegou a ser antagônica,
como ocorreu com o Brasil. Uma das razões
era que a Década do Desenvolvimento da
ONU chegava ao fim com poucos resulta-
dos, e a Conferência de Estocolmo era enca-
rada por aquele grupo de países como táti-
ca diversionista, tendente a relegar os pro-
gramas de desenvolvimento a um segundo
plano. Mais importante ainda, as questões
ambientais tinham relevância secundária
para os países em desenvolvimento, pois
supunham eles que os grandes desafios se
concentravam na pobreza e suas seqüelas
(SILVA, 2002. p. 27).

Nas reuniões preparatórias, o represen-
tante brasileiro chegou a criticar “a filosofia
inaceitável que busca um equilíbrio ambi-
ental global, na qual certas áreas ou regiões
devem ser consideradas intactas, capazes
de compensar os fatores de poluição cria-
dos em abundância nos países desenvolvi-
dos” (SILVA, 2002. p. 27).

A Assembléia Geral da ONU aceitou essa
crítica e recomendou à Comissão Prepara-
tória incluir nas suas sessões a discussão
de itens específicos relativos a aspectos eco-
nômicos e sociais de interesse dos países
em desenvolvimento. O objetivo era permi-
tir a estes países harmonizar seus planos
nacionais de desenvolvimento com uma
política ambiental mais consciente.

Uma das principais virtudes da Decla-
ração de Estocolmo reside em haver reco-
nhecido que os problemas ambientais dos
países em desenvolvimento eram e continu-
arão sendo distintos dos problemas dos
países industrializados:

Entre os países desenvolvidos,
grande parte dos problemas ambien-
tais decorria da intensificação do uso
dos recursos naturais por tecnologias
sofisticadas, alto consumo energético
e um padrão de consumo de bens in-
dustrializados que gera desperdício e
resíduos. Em contrapartida, nos paí-
ses em desenvolvimento, problemas
demográficos, pobreza e exaustão das
terras estariam levando a uma degra-
dação ambiental igualmente grave
(NEDER, 2002. p. 32).

Apesar de não ter adotado normas mais
rígidas, a Conferência exerceu influencia
decisiva. A biosfera foi identificada como
algo a ser preservado e inserida na agenda
da política nacional e internacional. Criou-
se o Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente (PNUMA), o primeiro pro-
grama internacional com um mandato ex-
clusivamente ambiental. A Declaração final
contém 26 princípios que tratam dos direi-
tos e das obrigações de indivíduos e gover-
nos no tocante à preservação do meio ambi-
ente. Muitos foram incorporados a tratados
internacionais posteriores. Os mais signifi-
cativos são:

• Direito a um meio ambiente de quali-
dade (Princípio 1).

• Responsabilidade em relação às gera-
ções futuras (Princípios 1, 2 e 5).

• Direito de um país de explorar seus
recursos de acordo com suas políticas am-
bientais e obrigação de não provocar preju-
ízos transfronteiriços (Princípio 21).

• Obrigação dos estados de cooperar
para desenvolver uma legislação internacio-
nal que trate de responsabilidade e indeni-
zação por prejuízos extraterritoriais. (Prin-
cípio 22).

3.2. Convenção de Viena para a
Proteção da Camada de Ozônio - 1985

Outro tratado de grande importância foi
a Convenção de Viena para a Proteção da
Camada de Ozônio, assinada em 1985. Seu
propósito é o de proibir o uso dos cloroflu-



Revista de Informação Legislativa238

orcarbonetos, conhecidos como CFCs, que
destroem o ozônio na atmosfera3.

Em 1974, foi dado o primeiro sinal de
alarme em relação aos malefícios dos CFCs,
até então tidos como gases quase perfeitos,
sem cheiro, sem sabor e de longa duração.
Estudos realizados em laboratórios mostra-
ram que os CFCs atacavam e destruíam a
camada de ozônio. Em 1978, o Governo dos
Estados Unidos passou a proibir o uso dos
CFCs em aerossóis, sendo o seu exemplo logo
seguido pelo Canadá e pelos países escan-
dinavos.

Por iniciativa do Programa das Nações
Unidas para o Meio Ambiente, doravante
referido como PNUMA, foi criado, em 1982,
um grupo de peritos em questões legais e
técnicas, com a incumbência de preparar um
esboço de Convenção para a Proteção da
Camada de Ozônio. O grupo tinha a res-
ponsabilidade de submeter à comunidade
internacional um projeto pautado em supo-
sições, visto que não havia ainda qualquer
prova concreta de dano à camada de ozô-
nio, provocado pelos CFCs. Diante de tan-
tas incertezas, adotou-se o modelo de uma
convenção com princípios genéricos, que
permitiria, ao longo do tempo, a negociação
de metas quantitativas mais específicas.
Dependendo dos avanços no conhecimen-
to científico, novos protocolos poderiam ser
aprovados, com novas medidas de proteção
à ozonosfera. O projeto foi discutido e apro-
vado em março de 1985, na Conferencia re-
alizada em Viena. As ratificações necessá-
rias para a sua entrada em vigor foram rapi-
damente obtidas, inclusive do Brasil.

Antes mesmo de serem ultimados os tra-
balhos de elaboração do esboço da Conven-
ção, o grupo de peritos começou a estudar
um projeto de protocolo, que fora submeti-
do pelos países escandinavos, mediante o
qual se propunha a adoção de regras pe-
remptórias para limitar a fabricação e utili-
zação de CFCs. Houve forte oposição dos
países europeus, responsáveis pela fabrica-
ção e uso de aproximadamente 85% dos
CFCs. Depois de longos e infrutíferos deba-

tes, ficou decidido que uma série de traba-
lhos preparatórios seriam encetados nos
dois anos seguintes, em busca de uma solu-
ção.

A revelação feita, em maio de 1985, por
cientistas ingleses, de que ocorrera perda de
40% na camada de ozônio acima da Antár-
tida, criou forte impacto na opinião públi-
ca. Depois de um verão quentíssimo na Eu-
ropa, de queimadas na Amazônia e dos in-
formes de cientistas sobre os perigos do efei-
to estufa, a opinião pública européia pas-
sou a pressionar em favor da proibição dos
CFCs. Em setembro de 1987, quando da as-
sinatura do Protocolo de Montreal sobre
substâncias que destroem a camada de ozô-
nio, as delegações dos países da União Eu-
ropéia passaram a advogar soluções bem
mais severas que as defendidas pelos Esta-
dos Unidos, que, desse modo, deixaram de
ser o país mais empenhado na adoção de
medidas de controle de produção e utiliza-
ção de CFCs. Com base nos dados relativos
ao consumo em 1986, as partes contratan-
tes se comprometeram a diminuir a produ-
ção e o consumo desses gases em 50%, até
1998-94.

3.3. Conferência da ONU sobre Meio
Ambiente e Desenvolvimento – 1992

Constatando que o progresso em maté-
ria ambiental fora insignificante nos vinte
anos que se seguiram à Conferência de Es-
tocolmo, a Assembléia Geral da ONU deci-
diu pela convocação de uma nova conferên-
cia, desta vez no Rio de Janeiro, a ECO-92.
Estiveram presentes 178 delegações, inclu-
sive chefes de estado ou de governo, de 115
países. Além de dar grande visibilidade a
uma série de questões ambientais, produ-
ziu a Declaração do Rio, a Agenda 21 e ain-
da viu a assinatura das Convenções-Qua-
dro sobre Mudança do Clima e sobre Biodi-
versidade.

A Agenda 21, que contém o pensamento
da Conferência sobre poluição atmosférica,
reitera o direito à vida saudável e produti-
va, em harmonia com a natureza. E consa-
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gra a tese de que o direito ao desenvolvi-
mento abarca tanto as necessidades de de-
senvolvimento quanto as exigências ambi-
entais de gerações presentes e futuras. Daí a
importância de se promover o desenvolvi-
mento sustentável. Os países em desenvol-
vimento conseguiram fazer valer sua posi-
ção de que as necessidades de desenvolvi-
mento de um país não deveriam estar su-
bordinadas de forma absoluta a considera-
ções ambientais. A idéia de direito sobera-
no era importante para contrapor-se à posi-
ção de alguns países desenvolvidos que ar-
gumentavam que, em se tratando de ques-
tões de meio ambiente, o conceito de sobera-
nia deveria ser revisto. Quis-se criar uma
entidade supranacional, bem como sanções,
inclusive econômicas, contra países que
apresentassem má conduta em matéria de
proteção ambiental.

A poluição atmosférica foi indiscutivel-
mente a questão mais controvertida da Con-
ferência do Rio sobre Meio Ambiente, quer
do ponto de vista ecológico, quer do ponto
de vista político. A obstinada oposição dos
EUA à Convenção sobre Mudança do Cli-
ma foi para o grande público o aspecto polí-
tico mais importante, mas não o único. Ará-
bia Saudita e Kuwait também buscaram
impedir o andamento das negociações. Por
outro lado, a defesa do projeto revestia-se
de suma importância para alguns peque-
nos países em desenvolvimento, para os
quais a estabilização dos níveis de emissões
de gases de efeito estufa era questão de vida
ou morte. Pequenos países do Pacífico e do
Caribe, geralmente pequenas ilhas, poderiam
desaparecer na hipótese de o aquecimento
global provocar o degelo das calotas pola-
res e elevar o nível do mar.

4. Convenção-Quadro da ONU
sobre Mudança do Clima
      4.1. Considerações Gerais

Na década de 1980, as mudanças climá-
ticas se haviam transformado em tema polí-
tico controvertido. Reconhecendo a neces-

sidade das autoridades de obterem informa-
ções científicas atualizadas e confiáveis so-
bre a questão, a Organização Meteorológica
Mundial e o PNUMA criaram, em 1988, o
Painel Intergovernamental sobre Mudanças
Climáticas (IPCC, em inglês).

Em 1990, o Painel emitiu seu primeiro
relatório de avaliação, confirmando que a
ação do homem poderia estar causando o
agravamento do efeito estufa e recomendan-
do um tratado global para lidar com a ques-
tão. Em dezembro do mesmo ano, a Assem-
bléia Geral da ONU fez a abertura formal
das negociações, que foram conduzidas por
uma Comissão Negociadora Intergoverna-
mental (INC, em inglês).

Em 9 de maio de 1992, a INC adotou, por
consenso, a Convenção-Quadro da ONU
sobre Mudança do Clima, que foi aberta à
assinatura, em 4 de junho de 1992, durante
a Conferência da ONU sobre Meio Ambien-
te e Desenvolvimento (ECO-92), no Rio de
Janeiro. A Convenção entrou em vigor no
dia 21 de março de 1994, noventa dias após
a data de depósito do qüinquagésimo ins-
trumento de ratificação, aceitação, aprova-
ção ou adesão. Hoje, 186 países (incluindo
os da Comunidade Européia) já são partes
na Convenção, o que representa uma parti-
cipação quase universal.

O objetivo primordial do tratado é o de
estabilizar as concentrações atmosféricas
dos gases de efeito estufa em níveis que evi-
tem uma interferência humana “perigosa”
para o clima mundial.

Como no início da década de 1990 não
havia ainda tanta convicção ou consenso
sobre como proceder em relação às mudan-
ças climáticas, optou-se por seguir procedi-
mento semelhante ao aplicado pela Conven-
ção para a Proteção da Camada de Ozônio.
Adotou-se uma Convenção geral que esta-
belece princípios e instituições, e permite o
início de um processo de negociação. De-
pois, à medida que os conhecimentos cien-
tíficos fossem aprofundados, as Partes ado-
tariam protocolos e ajustes para aperfeiçoar
os procedimentos.
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A Convenção-Quadro requer a redução
nas emissões dos gases de efeito estufa, dos
quais o dióxido de carbono (CO2), o metano
(CH4) e o óxido nitroso (N20) são os princi-
pais5. Os gases de efeito estufa, embora cor-
respondam a menos de 0,001% da atmosfe-
ra – que é constituída sobretudo de oxigê-
nio (21%) e nitrogênio (78%) –, são fundamen-
tais para preservar o calor no planeta. No
entanto, se as emissões continuarem aumen-
tando nas taxas atuais, os cientistas anteci-
pam um aquecimento da ordem de 1,5 a 4,5
graus centígrados nos próximos 100 anos e,
conseqüentemente, mudanças significativas
nos ciclos de chuva e vento, e no nível do mar.

A Convenção não quantificou de modo
rigoroso os níveis de emissões a serem al-
cançados, porque o conhecimento cientifi-
co da época não permitia tal precisão, mas
recomendou que esses níveis, sejam quais
fossem, deveriam ser alcançados em um
período de tempo que permitisse aos ecos-
sistemas se adaptarem naturalmente às
mudanças climáticas, de modo a não haver
ameaça à produção de alimentos e ao de-
senvolvimento econômico sustentável.

O propósito da Convenção foi o de ser-
vir como ponto de partida para as ações
voltadas para a redução das emissões. Seu
arcabouço flexível permitiria aos países tor-
nar as exigências mais ou menos rigorosas,
dependendo de novas descobertas cientifi-
cas e dos riscos que a comunidade interna-
cional estivesse disposta a aceitar.

Uma das vantagens desse arranjo con-
sistiu em permitir que os países começas-
sem a discutir a questão, antes mesmo que
se tivesse chegado a um consenso sobre a
magnitude do problema. E como nenhum
país quis se sentir excluído, criou-se uma
certa legitimidade para a questão e também
uma certa pressão para que todos os países
levassem o problema a sério.

A Convenção reafirma muitos dos prin-
cípios enumerados em tratados anteriores e
reconhece a soberania dos Estados, mas ino-
va, ao lembrar que “a natureza global da
mudança do clima requer a maior coopera-

ção possível de todos os países e sua parti-
cipação em uma resposta internacional efe-
tiva e apropriada, conforme suas responsa-
bilidades comuns mas diferenciadas e res-
pectivas capacidades e condições sociais e
econômicas”6.

Além disso, a Convenção reconhece que
“a maior parcela das emissões globais, his-
tóricas e atuais, de gases de efeito estufa é
originária dos países desenvolvidos, que as
emissões per capita dos países em desenvolvi-
mento ainda são relativamente baixas, e que
a parcela de emissões globais originárias dos
países em desenvolvimento crescerá para
que eles possam satisfazer suas necessida-
des sociais e de desenvolvimento”7. Reco-
nhece ainda a especial vulnerabilidade de
países específicos, como os caracterizados
pela baixa altitude, pelas regiões insulares,
pela fragilidade de seus ecossistemas, e até
os que dependem pesadamente da produ-
ção e utilização de combustíveis fósseis. Por
essas razões, todos os países são agrupa-
dos em duas principais categorias.

Os países industrializados que histori-
camente mais contribuíram para as mudan-
ças climáticas estão listados no Anexo I. Este
grupo de 41 países inclui os 24 países
relativamente mais ricos, que, em 1992, eram
membros da Organização para a Coope-
ração e o Desenvolvimento Econômico
(OCDE) (também listados no Anexo II), e os
países com economias em transição (EITs),
inclusive a Federação Russa, os Estados
Bálticos e vários estados da Europa Orien-
tal e Central. Os demais países, em número
de 145, são basicamente classificados como
em desenvolvimento.

Os países que constam do Anexo I têm
emissões per capita  mais altas que as dos
países em desenvolvimento e maior capaci-
dade financeira e institucional para lidar
com as conseqüências das mudanças climá-
ticas. Por isso, se comprometem a adotar
medidas que baixem suas taxas de emissões
aos níveis de 1990. As 24 nações integran-
tes da OCDE (Anexo II) têm a obrigação adi-
cional de prestar “recursos financeiros no-
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vos e adicionais” aos países em desenvolvi-
mento, para ajudá-los a enfrentar as conse-
qüências das mudanças climáticas. Têm
igualmente a obrigação de facilitar a trans-
ferência de tecnologias propícias à preser-
vação do clima, tanto para países em desen-
volvimento quanto para os países EIT.

Os recursos oriundos dos países do Ane-
xo II são canalizados sobretudo por inter-
médio do mecanismo financeiro da Conven-
ção, operado pelo Mecanismo Ambiental
Global (Global Environment Facility  – GEF)8.
Esse fundo destina-se a prover recursos fi-
nanceiros, a fundo perdido ou em condições
favorecidas, para auxiliar os países em de-
senvolvimento a implementar a Convenção
e tratar da mudança do clima. Os recursos
podem servir inclusive para fins de transfe-
rência de tecnologia.

No intuito de reduzir as emissões, a Con-
venção requer das Partes que levem em conta
as implicações, para o clima, de suas políticas
econômicas, sociais e ambientais, nas áreas
de agricultura, energia, recursos naturais e
atividades que envolvam os litorais. Mais es-
pecificamente, as Partes se comprometem a:

• Elaborar, manter atualizados e divul-
gar inventários nacionais das emissões an-
trópicas por fontes e dos gases de efeito es-
tufa não controlados pelo Protocolo de Mon-
treal que foram reabsorvidos. Essas infor-
mações permitirão monitorar as mudanças
em emissões e determinar o impacto das
medidas adotadas;

• Promover o desenvolvimento e a difu-
são de tecnologias que reduzam essas emis-
sões em todos os setores pertinentes, parti-
cularmente nos setores de energia, transpor-
tes, indústria, agricultura, silvicultura e ad-
ministração de resíduos;

• Cooperar nos preparativos para a
adaptação aos impactos da mudança do
clima;

• Promover e cooperar no intercâmbio
de todas as informações relativas ao siste-
ma climático.

Os países que constam do Anexo I de-
vem submeter relatórios regulares, conheci-

dos como comunicações nacionais, que de-
talham suas políticas e medidas para pre-
servar o clima. A maioria desses países já
encaminhou duas comunicações nacionais.
Além disso, devem apresentar um inventá-
rio anual de suas emissões de gases de efei-
to estufa, bem como os dados para o ano
base de 1990.

Os países classificados como EIT gozam
de um certo grau de flexibilidade e alguns já
elegeram adotar como referencial de volu-
me de emissões anos anteriores a 1990, ou
seja, quando ainda não haviam sofrido as
grandes modificações econômicas que leva-
ram a uma forte queda nas emissões.

Os países classificados como em desen-
volvimento, embora também sujeitos a apre-
sentar relatórios sobre as medidas tomadas
e inventários de emissões em seus países,
têm obrigações e prazos mais flexíveis. Os
inventários de emissões, por exemplo, não
precisam ser apresentados anualmente, e, até
hoje, apenas cerca de 80 desses países já en-
caminharam seu primeiro relatório nacional.

Além de estipular a necessidade de re-
dução de emissões, a Convenção fixa proce-
dimentos a serem adotados pela Conferên-
cia das Partes, órgão supremo do tratado
que se reúne anualmente e está encarrega-
do de promover a efetiva implementação da
Convenção. Também institui um órgão sub-
sidiário de assessoramento científico e tec-
nológico responsável por avaliar o estado
do conhecimento científico relativo à mu-
dança do clima, os impactos da implemen-
tação da Convenção, e as tecnologias e co-
nhecimentos técnicos inovadores.

A Convenção traz quatro anexos. Os
Anexos I e II, como já mencionado, classifi-
cam os países com maiores ou menores obri-
gações, o Anexo A lista os gases de efeito
estufa e as categorias de fontes desses ga-
ses, e o Anexo B lista o compromisso de re-
dução de emissões de cada país.

4.2. Protocolo de Quioto

Durante a década de 1990, a ONU per-
cebeu que os compromissos voluntários fir-
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mados na Convenção não seriam suficien-
tes para enfrentar adequadamente o proble-
ma, nem estavam sendo cumpridos adequa-
damente. Reconheceu também que seria di-
fícil para os países cumprir as metas e im-
por sacrifícios à sua população. Como re-
sultado de longas negociações, foi apro-
vado, em dezembro de 1997, na cidade de
Quioto, o Protocolo que, entre tantas outras
coisas, transformava as reduções voluntá-
rias em obrigatórias e ainda introduzia “me-
canismos” inovadores destinados a redu-
zir o custo desses cortes nas emissões.

O objetivo principal era amenizar as di-
ficuldades a serem enfrentadas pelos paí-
ses na hora de reduzir as emissões. Por isso,
precisava preservar o meio ambiente, sem
prejudicar, de forma excessiva ou desneces-
sária, o desenvolvimento econômico e social.
Adotou-se então uma estrutura flexível que
dá aos países a escolha de quais gases re-
duzir (bastando para isso haver um fator de
conversão entre eles), em que anos fazer a
redução (pois o inverno poderá ser muito
frio e exigir mais energia), e ainda aceita a
compensação de redução de emissões entre
países.

O Protocolo trabalha com um processo
de longo prazo constituído de períodos de
compromisso de cinco anos cada. Para o
primeiro período, de 2008 a 2012, estabele-
ce que a emissão dos gases deve ser reduzi-
da até atingir um nível 5,2% menor do que o
índice global registrado em 1990. Os países
têm até 2008 para implementar esses pro-
gramas, comprovando a redução durante o
primeiro período de compromisso. Em 2005
devem começar as negociações para o se-
gundo período de compromisso, provavel-
mente entre 2013 e 2017. A idéia é pôr em
funcionamento um processo contínuo de
implementação e negociação, que se fortale-
cerá à medida que houver um aprofunda-
mento do conhecimento científico e um for-
talecimento da vontade política.

Para facilitar o cumprimento das metas,
o Protocolo permite às Partes abater do seu
total de emissões o volume de gases que são

retirados da atmosfera por meio de “sumi-
douros”9 de carbono. Esse “seqüestro de
carbono” se dá por meio de projetos de mu-
dança do uso da terra e de manejo florestal.
As emissões retiradas da atmosfera por meio
de atividades permitidas pelo Protocolo ge-
ram créditos conhecidos como unidades re-
movidas (removal units – RMUs).

Adicionalmente, cria três mecanismos
conhecidos como implementação conjunta,
mecanismo de desenvolvimento limpo e co-
mercialização de emissões.

No mecanismo de implementação con-
junta, um país do Anexo I pode implemen-
tar projetos que reduzam emissões (projetos
de eficiência energética, por exemplo) ou que
absorvam essas emissões (de reflorestamen-
to, por exemplo) no território de outro país
do Anexo I, e abater as respectivas unidades
de redução de emissão (emission reduction units
- ERUs) de sua própria meta.

No mecanismo de desenvolvimento lim-
po – destinado a auxiliar os países em de-
senvolvimento a atingir o desenvolvimento
sustentável e contribuir para a redução de
emissões –, os países do Anexo I podem in-
vestir em projetos de redução de emissões10,
localizados em países fora do Anexo I, e re-
ceber créditos (Certified  Emission Reductions
– CERs) por essa redução.

Há ainda a previsão de comércio de emis-
sões, num sistema global de compra e ven-
da conhecido como Leilão de Certificado de
Emissões. A moeda de padronização é o
“carbono equivalente”, ou seja, quantas to-
neladas de carbono correspondem à redu-
ção do gás que está sendo eliminado. Qual-
quer país do Anexo I que tenha ratificado o
Protocolo pode transferir um certo montan-
te de unidades (Assigned Amount Units –
AAUs) para outro país do Anexo I que este-
ja com mais dificuldade de atingir suas me-
tas de emissões, desde que cumpra com as
obrigações metodológicas e de notificação
previstas no Protocolo, e que comprove que
essas ações constituem um complemento às
iniciativas domésticas. Empresas, ONGs
ambientais e outras pessoas jurídicas po-
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dem participar do mecanismo, sob a respon-
sabilidade de seus governos.

Esses mecanismos têm o mérito de aju-
dar os países industrializados a cumprir
suas metas, pois permitem que eles patroci-
nem projetos de redução de emissões em
países onde o custo é menor e depois conta-
bilizem essa redução a seu favor. Como, para
a atmosfera como um todo, não importa o
local da redução de emissões, todos saem
ganhando, países desenvolvidos e em de-
senvolvimento.

4.3. Conferência das Partes de Marraqueche

O Protocolo de Quioto limitou-se a esta-
belecer os princípios gerais dos três novos
mecanismos. Por isso, a Conferência das
Partes realizada em Marraqueche, em 2001,
aprovou dispositivos que detalham a imple-
mentação do Protocolo de Quioto e que são
particularmente importantes para os países
em desenvolvimento. Criou-se um grupo de
especialistas em transferência de tecnologia,
encarregados de estimular o desenvolvi-
mento e a transferência de tecnologias com
menor impacto no clima. No âmbito do GEF,
foram ampliadas as atividades qualificadas
para financiamento e criados três novos fun-
dos, voltados para a capacitação, transfe-
rência de tecnologia, preparação para as
mudanças climáticas e diversificação eco-
nômica dos países altamente dependentes
de combustíveis fósseis.

Há os que acreditam que, com o detalha-
mento trazido pelos Acordos de Marraqueche,
os países do Anexo I se sentirão mais seguros
para ratificar o Protocolo. A cada dia, torna-
se mais importante assegurar a entrada em
vigor do Protocolo, pois o IPCC vem com-
provando os temores em relação aos efeitos
dos gases estufa. O Relatório de 1990, que
motivou a Assembléia Geral da ONU a con-
vocar a negociação da Convenção-Quadro
sobre Mudança do Clima, não afirmava com
certeza a responsabilidade do homem pelo
aquecimento solar. O relatório de avaliação
de 1995, que serviu de embasamento técni-
co e cientifico para a decisão política de ini-

ciar a negociação do Protocolo de Quioto,
indicou haver um razoável grau de certeza
de que o aumento da temperatura, no ulti-
mo século, era conseqüência da ação do
homem. Já o relatório de 2000 conclui cate-
goricamente que cerca de 0,6°C do aumento
observado na temperatura nos últimos 100
anos é resultado da ação do homem.

5. Aplicação do Tratado
   5.1. Dificuldades na

Implementação da Convenção

O Protocolo de Quioto foi aberto à firma
entre 16 de março de 1998 e 15 de março de
1999. Nesse período, oitenta e quatro países
assinaram o Protocolo, incluindo todas as
Partes do Anexo I menos duas, o que indica
a aceitação do texto e a intenção de se torna-
rem Partes nele. Contudo, o Protocolo só
“entra em vigor no nonagésimo dia após a
data em que pelo menos 55 Partes da Con-
venção, englobando as Partes incluídas no
Anexo I que contabilizaram no total pelo
menos 55 por cento das emissões totais de
dióxido de carbono em 1990 das Partes
incluídas no Anexo I, tenham depositados
seus instrumentos de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão.” 11  Em 26 de no-
vembro de 2003, 120 nações haviam rati-
ficado, aceitado, aprovado ou ascendido ao
Protocolo, representando 44,2 % das emis-
sões12.

O principal responsável pela demora na
entrada em vigor do Protocolo é o governo
norte-americano, que não aderiu e faz críti-
cas veementes ao Protocolo, apontando-o
como um golpe contra a economia e os em-
pregos nos Estados Unidos. Os americanos
respondem sozinhos por 36,1% das emis-
sões de gases poluentes no mundo e teriam
de fazer grandes investimentos para aten-
der às metas de redução, com reflexos na
sua atividade econômica. A posição da ad-
ministração Bush influencia países como a
Austrália, que acabou se manifestando con-
tra o Protocolo, e a Rússia, que ainda não se
decidiu.
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Apesar de todos os países desejarem evi-
tar os males do aquecimento global, as pro-
fundas divergências em relação à reparti-
ção dos ônus dificultam a implementação
do tratado.

Há os que acreditam que quem chegou
primeiro tem direito adquirido. Cada país
deveria ter o direito de manter suas emis-
sões per capita . Ocorre que as emissões estão
associadas às necessidades de energia e de
desenvolvimento e, a valer esse princípio, os
países em desenvolvimento não poderiam
crescer, pois isso, inevitavelmente, aumenta-
ria as emissões.

Outros países aderem à teoria da contra-
ção e convergência, que dá a cada cidadão
do mundo igual direito de emissão. Se der-
mos um título para cada um e se alguém
emitir menos, outro poderá emitir mais.
Apesar de constituir uma atitude bastante
utópica, fortalece a posição daqueles que
querem comprar o direito de poluir. E a “dis-
seminação de um mercado chamado ‘direi-
to de poluir’, ou mercado das normas de
emissão, não representa eternizar a miséria
de muitos em proveito dos países já desen-
volvidos?” (MACHADO, 2002. p. 31)

Há também aqueles que criticam o Pro-
tocolo por quantificar a redução de emis-
sões apenas em termos de dióxido de carbo-
no. De fato, o Anexo B só cita os compromis-
sos em termos do CO2 – porque é o gás mais
abundante e também aquele cujas fontes são
mais bem conhecidas –, mas os termos do
tratado prevêem a redução de CO2 e outros
gases de efeito estufa. Os defensores desse
enfoque abrangente, em particular os Esta-
dos Unidos, argumentam que deveria ser
permitido aos países cumprir seus compro-
missos com a redução de qualquer dos ga-
ses de efeito estufa. Se houvesse essa flexibi-
lidade, cada país poderia escolher a combi-
nação mais eficiente e barata de gases a se-
rem reduzidos. O argumento faz sentido,
mas muitos o consideram um pretexto para
pedir mais pesquisas e ganhar tempo.

Por fim, há os que sustentam que o po-
luidor deve pagar. Neste caso, para cada

grau Celsius em que é aumentada a tempe-
ratura global, seriam feitas as contas para
verificar qual a responsabilidade de cada
país.

Os Estados Unidos, os maiores críticos
do Protocolo, vêm-se manifestando contra
imposições quantitativas. Pleiteiam um sis-
tema global de comércio de emissões, seme-
lhante ao mecanismo já usado naquele país
para reduzir o dióxido de enxofre (SO2), res-
ponsável pela chuva ácida. Lá, são distri-
buídas quotas de emissão que podem ser
comercializadas. Os norte-americanos afir-
mam que uma solução de mercado pode re-
solver o problema do aquecimento terrestre
com uma melhor relação de custo-benefício.
Esse mecanismo pode até ser eficiente, mas
traz embutida, entre outras, a dificuldade
técnica de se definir quotas de emissão para
as diversas fontes, em todo o mundo. Além
disso, se a redução de emissões for reduzi-
da a uma questão de mercado, não há dúvi-
da de que os mais ricos sairão ganhando: os
países mais poluidores, os mais ricos, em
sua maioria, poderão pagar para continuar
poluindo em alguma medida, enquanto os
demais receberão para não poluir mais e
para tirar da atmosfera, com suas florestas e
matas, o dióxido de carbono ainda produ-
zido por seus financiadores. E há ainda um
agravante. Tudo indica que “os setores que
mais poluem estariam agora se preparando
para ganhar muito dinheiro com o comér-
cio de licenças e a venda de tecnologias lim-
pas”. (FARIA, CARMEN, 1999. p. 71).

Os norte-americanos também se recusam
a submeter-se ao Protocolo enquanto os pa-
íses em desenvolvimento não assumirem
metas de redução de emissões. O Brasil, ape-
sar de reconhecer que a médio e longo pra-
zo os países em desenvolvimento terão de
comprometer-se com quedas nas emissões,
defende proposta segundo a qual é preciso
mensurar a responsabilidade histórica e atu-
al de cada país no processo de aquecimento
terrestre (FARIA, CARMEN 1999. p. 72).

Um outro desafio a ser enfrentado pelo
Protocolo diz respeito ao baixo preço que os
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países desenvolvidos estão oferecendo pe-
los créditos de carbono: em média, US$ 5,00
pela tonelada de carbono equivalente. Como
são os compradores dos créditos, eles ditam
os preços. Ninguém pode prever como se
comportarão esses preços. Tanto podem
subir, a partir da entrada em vigor do Proto-
colo de Quioto (porque haverá menor incer-
teza), quanto podem cair (porque haverá
mais oferta de créditos). Então, apesar de
haver estimativas de que o mercado anual
de carbono, da União Européia, por exem-
plo, crescerá de 1 bilhão de euros em 2005,
para 7,4 bilhões de euros em 2007, não ha-
verá necessariamente um grande afluxo de
recursos para os países em desenvolvimen-
to. Os projetos são arriscados, precisam ter
escala, e sua implantação e manutenção se-
rão dispendiosas. E os preços ainda não são
tão convidativos. Mas não há dúvida de que
para um país com grande escassez de re-
cursos, trata-se de uma oportunidade que
não pode ser desperdiçada.

Falta relativamente pouco para que o tra-
tado entre em vigor. A meta de 55% será atin-
gida se Rússia e mais um país, que poderá
ser Polônia, Canadá ou Austrália, assinar o
acordo. Para o Vice-Primeiro-Ministro bri-
tânico, John Prescott, a ausência dos EUA
não impedirá que isso ocorra. “Não vamos
parar o mundo porque os americanos não
estão a bordo”, disse ele. Há previsões oti-
mistas de que o Presidente Bush não resisti-
rá e terá de aderir ao Protocolo, cedo ou tar-
de. Segundo o Ministro holandês do Ambi-
ente, Jan Pronk, há empresas americanas
muito interessadas no mercado de créditos
de carbono, e todos sabem que haverá “mui-
to mais custos para os EUA”, se demorarem
muito para aderir13.

5.2. Impactos da Convenção no Mundo

Embora a Convenção tenha completado
pouco mais de uma década de existência e o
Protocolo de Quioto não tenha ainda entra-
do em vigor, a Convenção-Quadro vem con-
seguindo mudar as atitudes das pessoas e
promover políticas que revertam a tendên-

cia de volume cada vez maior de emissões
de gases de efeito estufa.

Todos os governos, em maior ou menor
grau, vêm procurando ajustar suas políti-
cas internas de modo a promover eficiência
energética, práticas sustentáveis de manejo
florestal, formas novas e renováveis de ener-
gia, tecnologias ambientalmente seguras, e
até a redução de incentivos fiscais, isenções
tributárias e tarifarias e subsídios para to-
dos os setores emissores de gases de efeito
estufa. Os controles sobre emissões de veí-
culos estão cada vez mais exigentes; há mais
ênfase no uso de transporte público; há
maior utilização das energias solar e eólica;
há mais controle sobre as florestas e assim
por diante.

Os países desenvolvidos estão recolhen-
do dados sobre suas emissões e muitos já
conseguiram efetivamente aproximar-se de
suas metas. Embora não esteja ainda dispo-
nível a totalidade dos dados que permitam
avaliar se os países do Anexo I consegui-
ram baixar suas emissões para os níveis de
1990, as indicações preliminares sugerem
que o conjunto desses países já terá alcan-
çado a meta, embora haja muita variação
entre os mesmos. Nos países EIT as emis-
sões caíram significativamente (mais de 40%
entre 1990 e 1999), mas, na maioria dos pa-
íses do Anexo II, as emissões continuam cres-
cendo (a média foi de 6,6% entre 1990 e 1999).

Alguns países desenvolvidos já estão
investindo em formas inovadoras de redu-
zir as emissões de gases. A Holanda, por
exemplo, que deverá eliminar a emissão de
200 milhões de toneladas de carbono, desti-
nará para esse fim 250 milhões de euros.
Metade desses recursos será aplicada no
desenvolvimento de novas tecnologias e na
substituição de fontes de energia poluentes
por fontes limpas, reduzindo parte das emis-
sões. A outra metade vai para países como o
Brasil, onde financiará projetos de recupe-
ração e preservação ambiental, o que rende-
rá os créditos necessários para abater as re-
duções que não forem feitas em território
holandês14.
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E, mesmo nos Estados Unidos, no mer-
cado chamado de non-compliance Quioto,
doze estados norte-americanos já aderiram
às regras propostas pelo Protocolo.

Organismos internacionais também têm
tido um papel ativo. O Banco Mundial for-
mou o maior fundo para compra de créditos
(o Prototype Carbon Fund  – PCF), hoje refe-
rência do mercado, com US$ 300 milhões
em projetos em desenvolvimento. E, desde o
estabelecimento do GEF em 1991 (inicial-
mente como um programa piloto), um total
de US$ 8,2 bilhões foi alocado às atividades
de mudança do clima. No relatório do GEF,
referente ao período de julho de 2000 a ju-
nho de 2001, o financiamento total de proje-
tos para atividades de mudança do clima
ultrapassou US$ 817 milhões, dos quais o
GEF forneceu US$ 197 milhões a fundo per-
dido. Agências bilaterais, países receptores
e o setor privado participaram com US$ 620
milhões.

Além disso, é muito alentador perceber
que o próprio setor privado está acreditan-
do nas mudanças propostas pela Conven-
ção. A Bolsa de Chicago está criando o Lei-
lão de Chicago para a negociação de carbo-
no. E empresas americanas, como a DuPont,
a Ford e a General Motors já formaram, por
conta própria, uma espécie de bolsa priva-
da, a Chicago Climate Exchange (CCX)”
(COSTA, 2003).

5.3. Impactos da Convenção no Brasil
e a Política Ambiental Nacional

O Brasil assinou a Convenção Quadro
em 1992 e adotou o Protocolo de Quioto em
1997. Para um país que se opôs à política
ambientalista por ocasião da Conferencia
de Estocolmo em 1972, a adesão ao Protoco-
lo representa um grande avanço.

O País, por estar inserido na comunida-
de global, naturalmente sofreu a influência
de todos os movimentos internacionais em
favor da defesa do meio ambiente. Não obs-
tante, o discurso pró-ambiente de hoje nem
sempre se traduz numa política consistente
em favor do meio ambiente. O legado do

passado e a força do poder econômico ain-
da estão muito presentes.

Quando ainda era colônia, o Brasil já
aplicava regulamentos ambientais, mas as
cartas régias, alvarás e outros não tinham a
preocupação da conservação, mas visavam
apenas defender os interesses econômicos
do governo, como foi o caso do pau-brasil.
Uma exceção seria a Carta Régia de 13 de
março de 1797, que defendia a necessidade
de tomar todas as precauções para a con-
servação das matas, da fauna e das águas.
Outra seria a criação do Jardim Botânico do
Rio de Janeiro em 1808, com o propósito de
preservar espécies e estimular estudos cien-
tíficos.

No período do Império, a Lei no 601, de
1850, instituiu o princípio da responsabili-
dade por dano ambiental, fora do âmbito da
legislação civil, e incumbiu delegados de
polícia de conservarem as matas nacionais
e processarem os infratores. Mas a preocu-
pação com a defesa dos recursos naturais
continuava se devendo ao valor econômico
desses recursos.

As primeiras iniciativas brasileiras no
campo da regulação pública do meio ambi-
ente surgiram na década de 1930 e foram
marcadas pelo controle federal sobre o uso
do território e de seus recursos naturais. A
lógica era de disputa de hegemonia entre as
forças políticas e elites econômicas locais
de diferentes estados e o governo central
(NEDER, 2002. p. 25). Nos anos 1960, “as
disputas eram inicialmente canalizadas
para um locus de poder setorial com a cria-
ção de órgãos que arbitravam sobre águas,
energia elétrica, florestas, pesca, minérios,
parques nacionais – a partir da titulariza-
ção federal desses bens. A isso associavam-
se financiamentos, políticas de fomento, leis
de incentivo à produção e, dessa forma, con-
vertia-se o que era verbo (legislação) em moe-
da (econômica) entre elites locais e governo
central” (NEDER, 2002. p. 26).

Na década de 1970, os governos milita-
res encarnaram o Estado desenvolvimentis-
ta e usaram a exploração de recursos natu-
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rais como forma de promover a ocupação
geopolítica do território e ao mesmo tempo
converter recursos naturais em riqueza. O I
Plano Nacional de Desenvolvimento (I
PND), para ser executado no período de 1972
a 1974, foi um desastre em matéria de ecolo-
gia. A economia de fronteira destruía siste-
maticamente grande parte dos recursos não
imediatamente aproveitáveis pelo mercado.
A devastação, particularmente na Amazô-
nia, foi tão grande que, já no II PND, o go-
verno abandonou sua política de desenvol-
vimento a qualquer custo.

Já surgiam os primeiros sintomas de uma
consciência ambiental, mormente nos mei-
os científicos e intelectuais. A crise do pe-
tróleo despertou o País para a importância
dos recursos renováveis, e a poluição indus-
trial passou a ser uma preocupação nas
grandes cidades. Conservacionistas recla-
mavam a abertura de agências governamen-
tais que tirassem do papel os compromis-
sos internacionais do governo brasileiro em
Estocolmo. Mas a questão do meio ambien-
te continuou sendo tratada de forma limita-
da e isolada. Criou-se em 1973 a Secretaria
Especial do Meio Ambiente (SEMA), mas as
decisões relativas ao desenvolvimento eram
tomadas sem preocupação com o meio am-
biente. Não existia ainda a visão integrada
de que o problema ambiental é decorrência
do modelo econômico.

Na década de 1980, o Estado adotou uma
atuação conservacionista: estabeleceu uma
Política Nacional do Meio Ambiente com pro-
posta descentralizadora, criou o Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA),
reuniu no Instituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA) órgãos ambientais antes dispersos, e
instituiu instrumentos importantes como o
controle da poluição, o zoneamento ambi-
ental e a avaliação de impactos ambientais.
Mas as decisões desenvolvimentistas de
outros setores continuavam influenciando
o campo ambiental. Embora o Estado tives-
se um discurso conservacionista diante da
diplomacia internacional, acobertava ma-

deireiros e fazendeiros, em diferentes regi-
ões do país, em sua ação de converter a flo-
resta em pasto para o gado.

A partir do período da redemocratiza-
ção, no fim da década de 1980, “a agenda
conservacionista internacional passou a
cobrar espaço nas estruturas de governo em
Brasília e nos principais estados da federa-
ção. A presença dessa orientação política
ampliou-se com o apoio de mecanismos mul-
tilaterais de financiamento a projetos de pro-
teção à diversidade biológica das espécies e
às áreas de proteção ameaçadas” (NEDER,
2002. págs. 15-16). Na Constituição de 1988,
o meio ambiente deixou de ser apenas fonte
de recursos naturais para ser reconhecido
como o próprio suporte da vida. Reconhe-
ceu-se o direito de todos a um meio ambien-
te saudável, e o Estado deixou de ser o úni-
co responsável pela regulação pública da
matéria: ganharam voz os empresários, os
movimentos sociais e as associações de ci-
dadãos. Abriu-se o debate sobre quem tem
direito de usar os recursos naturais e como.

A década de 1990 foi marcada por uma
maior consciência das vinculações entre
economia e ecologia. Ainda assim, estudos
revelam que a sociedade civil econômica
aliou-se incondicionalmente ao mito desen-
volvimentista e atribuiu deliberadamente
excessivo peso ao Estado como agente de
controle contra formas sociais e ecologica-
mente regressivas de exploração. O Estado
tomou medidas importantes. Aprovou, em
1997, a Lei de Recursos Hídricos, em 1998,
a Lei de Crimes Ambientais, e, em 2000, a lei
que criou o Sistema Nacional de Unidades
de Conservação da Natureza. Embora es-
sas e outras medidas constituam importan-
tes instrumentos de defesa ambiental, elas
se limitam a combater sintomas: não procu-
ram promover a reorientação dos processos
de produção e consumo que são a raiz da
degradação ambiental.

Não obstante, o Brasil vem se esforçan-
do por adequar suas políticas aos termos
da Convenção do Clima e do Protocolo de
Quioto. Embora o País não esteja sujeito ao
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mesmo grau de exigência imposto aos paí-
ses desenvolvidos, há uma preocupação
cada vez maior com a eficiência energética,
com o uso de fontes renováveis de energia,
com a preservação das florestas, entre ou-
tros aspectos.

E o País pode beneficiar-se muito dos
mecanismos criados pela Convenção do
Clima. Além de ganhar o reforço da opinião
internacional em prol da preservação ambi-
ental e do uso de fontes renováveis de ener-
gia, muitos projetos internos com excelente
potencial, mas sem fontes de financiamen-
to, podem agora vislumbrar uma oportuni-
dade de saírem do papel.

Diante da perspectiva de entrada em vi-
gor do Protocolo de Quioto – com seu poten-
cial de mobilização de dezenas de bilhões
de dólares por ano, uma fração dos quais
poderá ser orientada para o Mecanismo de
Desenvolvimento Limpo (MDL) –, o gover-
no brasileiro compreendeu a importância da
formalização de um mecanismo dentro do
Governo que pudesse direcionar esse poten-
cial para as prioridades de desenvolvimen-
to nacionais. Assim, em 7 de julho de 1999,
o Presidente da República criou a Comis-
são Interministerial de Mudança Global do
Clima15, coordenada pelo Ministério de Ci-
ência e Tecnologia. A sociedade civil tam-
bém se mobilizou e, em junho de 2000, foi
criado o Fórum Brasileiro de Mudanças Cli-
máticas.

Embora o Brasil esteja entrando no mer-
cado dos créditos de carbono mais lentamen-
te do que outros países, já há projetos em
operação. A siderúrgica PLANTAR, por
exemplo, fechou, em setembro de 2002, seu
primeiro contrato de venda de crédito de car-
bono com o Banco Mundial. Ela vai receber
US$ 5 milhões por 1,5 milhão de tonelada
de carbono que será “entregue” ao longo de
sete anos, a partir de 2004. E ainda dispõe
de 13 milhões de toneladas de carbono para
vender por um período de 21 anos, o que
pode lhe conferir até US$ 65 milhões, aos
preços de hoje. A empresa vai ainda buscar
uma valorização do preço do ferro que pro-

duz, já que emprega uma tecnologia mais
correta, em termos ambientais.

Além disso, já são quatro, de um total de
21, os projetos brasileiros em tramitação no
Comitê Executivo do MDL, órgão responsá-
vel pela aprovação da metodologia a ser
usada nos projetos. Três prevêem a redução
de emissão de gás metano em aterros sani-
tários. O quarto gerará energia a partir do
bagaço de cana, em substituição ao gás na-
tural, diesel ou carvão mineral. Outros já
estão em preparação, nas áreas de reflores-
tamento e substituição do carvão mineral
pelo vegetal.

O Brasil, contudo, poderia estar fazendo
mais. A Índia, por exemplo, já tem 26 proje-
tos aprovados pelo programa de leilões, e a
Costa Rica já tem 4 selecionados.

Cabe às autoridades brasileiras, às em-
presas e às lideranças ligadas à proteção
ambiental estimular a apresentação de mais
projetos dessa natureza. O mercado de cré-
ditos de carbono é uma realidade, e o Brasil
é um ator importante. Segundo Fábio
Feldmann, Secretário-Executivo do Fórum
Brasileiro de Mudanças Climáticas:

 O Mecanismo de Desenvolvimen-
to Limpo é o evento mais importante
que surgiu nos últimos anos na área
ambiental para o Brasil.{...} Ainda que
a política internacional atrase ou abor-
te a aprovação do Protocolo de Quioto,
a economia já tratou de colocar em fun-
cionamento o mercado de créditos, mes-
mo que estes não existam oficialmente.
É um comércio secundário, e por isso
ainda muito arriscado, mas dá a enten-
der que sobreviverá independentemen-
te da aprovação do Protocolo, queiram
ou não os senhores George W. Bush e
Vladimir Putin (COSTA, 2003)

Hoje, o crédito de carbono pode determi-
nar a viabilidade ou não de projetos com
grande repercussão social. Nas palavras de
Marcos Vinicius Gusmão, coordenador do
Programa de Pesquisa em Eletrificação Ru-
ral e Energia Renovável do Centro de Pes-
quisa de Energia Elétrica (Cepel), “hoje, só é
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viável a geração de energia usando biogás
em grandes aterros e com outros projetos
associados ao empreendimento, como o de
venda de crédito de carbono... O governo
deveria olhar a questão do lixo do ponto de
vista ambiental e criar mecanismos concre-
tos para estimular a recuperação dos ater-
ros” (CARVALHO, 2003).

6. Conclusões e Recomendações

A Convenção-Quadro de Mudança do
Clima já completou 11 anos, e o Protocolo
de Quioto, 6 anos. Apesar do relativamente
curto espaço de tempo, é evidente a trans-
formação que já se operou na atitude do
homem em relação ao clima. Embora os re-
sultados concretos possam estar ainda lon-
ge do desejável, não há dúvida de que há
um empenho generalizado em reduzir as
emissões de gases que podem levar a um
superaquecimento global.

As políticas para se conter ou reverter as
emissões são necessariamente muito custo-
sas. E constitui sinal de grande sucesso o fato
de a Convenção ter conseguido operar as
transformações que já produziu, apesar de
não poder impor sanções aos países que não
se adequarem. Talvez mais impressionante
ainda seja o fato de que, apesar do Protocolo
de Quioto não ter ainda entrado em vigor,
países, organizações internacionais e empre-
sas já estão se mobilizando para o mercado
de créditos de carbono criado pelo Protocolo.

Não obstante esses êxitos, os desafios
ainda são enormes.

Em relação ao Protocolo em si, existe a
crítica de “que os valores fixados pelo Pro-
tocolo são muito modestos, mesmo para
manter os atuais níveis de emissão. Além dis-
so, os compromissos foram postergados por
cerca de 20 anos após a data proposta inici-
almente” (FARIA, CARMEM. 1999, p. 71).

Outra crítica diz respeito ao poder dos
países mais fortes. Apesar do texto da Con-
venção ser aparentemente muito duro com
os países responsáveis pelas emissões, na
prática, muitos já conseguiram reduzir seus

compromissos ou então ficar de fora. A Is-
lândia e a Austrália, por exemplo, ganha-
ram o direito de aumentar suas emissões em
relação ao ano de 1990. Já países como Emi-
rados Árabes, Arábia Saudita e Cingapura,
que apresentam baixo volume total de emis-
sões, mas volumes per capita  muito altos,
conseguiram ficar de fora dos compromis-
sos de redução. Como resumiu a revista New
Scientist, “são inegáveis os avanços conse-
guidos em Quioto. Mas faltou eqüidade: os
fortes ganharam”16.

Seja como for, o Brasil precisa mobilizar-
se para conquistar uma fatia maior desse
mercado. Isso irá exigir, da parte do Estado,
uma atuação mais firme no sentido de pro-
mover uma estratégia ecologicamente sus-
tentável de desenvolvimento. Apesar de o
País dispor de legislação que protege o meio
ambiente, sabe-se que, na prática, a falta de
capacidade de fiscalização impede o efeti-
vo cumprimento das normas, com a ação
quase que livre dos infratores. O resultado é
um forte desestímulo aos projetos sérios de
preservação e desenvolvimento sustentável,
que, naturalmente, geram um retorno me-
nos atraente que as atividades alheias a
quaisquer precauções ambientais.

Será preciso complementar os instru-
mentos de regulação existentes com meca-
nismos de estímulo a formas ecologicamen-
te equilibradas de produção. Instrumentos
como “tributos ambientais, sistemas de co-
brança pelo uso de recursos ambientais, sub-
sídios públicos, sistemas de devolução de
depósitos, licenças ou créditos negociáveis e
seguro ou caução-ambiental” (CARNEIRO,
2001. p. 77), que atribuem um preço/custo à
degradação ambiental, podem motivar em-
presários e a população em geral a buscar
formas de produção e consumo que sejam
eficientes do ponto de vista econômico e eco-
lógico. O maior recurso a esses instrumen-
tos, ainda pouco explorados no Brasil, cer-
tamente contribuiria para estimular ativida-
des econômicas com impacto ambiental po-
sitivo e, em particular, projetos que se en-
quadrassem nos critérios exigidos pelos
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mecanismos previstos pela Convenção-
Quadro sobre Mudança do Clima.

7. Notas
1 Segundo a definição adotada no texto da Con-

venção sobre Mudança do Clima, a expressão “ga-
ses de efeito estufa” designa os constituintes gaso-
sos da atmosfera, naturais e antrópicos, que absor-
vem e reemitem radiação infravermelha.

2 RELATÓRIO BRUNDTLAND, da Comissão
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.
1987.

3 A camada de ozônio, situada entre 10 e 50
quilômetros acima da superfície da terra, é consti-
tuída de um gás azulado, com cheiro forte, veneno-
so e poluente que, no entanto, atua como um escu-
do protetor da Terra contra os raios ultravioletas,
nocivos à vida animal, às plantas e ao homem, prin-
cipalmente como causadores de câncer de pele.

4 Estes objetivos foram subseqüentemente con-
siderados insatisfatórios e, em março de 1989, foi
determinada uma redução de 85%. Mesmo esta
meta passou a ser contestada e, em junho de 1990,
ficou decidido que a redução deveria ser de 50%
antes de 1995; 85% antes de 1997; e 100% antes do
fim do século.

5 O dióxido de carbono é o mais abundante
desses gases, proveniente da queima de combustí-
veis fósseis (70%) e também da mudança na forma
de uso da terra/desmataments (30%). Ele não é
perigoso em si mesmo, mas leva a um acúmulo de
carbono na atmosfera. O metano, o mais nocivo,
resulta da decomposição de matéria orgânica sem
a presença de oxigênio, e o óxido nitroso decorre
especialmente do uso de fertilizantes nitrogenados.

6 Preâmbulo da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudança do Clima.

7 idem.
8 O GEF, que dispõe de vários bilhões de dóla-

res, foi estabelecido, em 1990, pelo Banco Mundial,
pelo Programa das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (PNUD) e pelo Programa das Nações
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), para pro-
ver recursos para certos projetos dos países em
desenvolvimento que geram benefícios ambientais
globais, não apenas na área da mudança do clima,
mas também nos campos da biodiversidade, pro-
teção da camada de ozônio e recursos hídricos in-
ternacionais.

9 Segundo a própria definição usada no texto
da Convenção, “sumidouro” significa qualquer
processo, atividade ou mecanismo que remova um
gás de efeito estufa, um aerossol ou um precursor
de um gás de efeito estufa da atmosfera.

10 Os projetos de MDL são divididos em três
categorias: 1). eficiência energética; 2) energias al-
ternativas; e 3) seqüestro de carbono.

11 Protocolo de Quioto. Artigo 25.
12 Dados obtidos da página do Ministério de

Ciência e Tecnologia. Disponível em: <http://
www.mct.gov.br/Clima/quioto/signata.htm>.
Acesso em 08 de março de 2004.

13 O ESTADO DE SÃO PAULO. Créditos de
Carbono. Editorial de O Estado de São Paulo, 6 de
julho de 2002. Disponível em: <http:// www.
estado.estadao.com.br/editorias/02/07/06/
editoriais002.html >. Acesso em: 16 de abril de 2003.

14 idem
15 São funções da Comissão Interministerial:

avaliar e aprovar projetos considerados elegíveis
para o MDL; definir critérios de eligibilidade adicio-
nais aos do Protocolo de Quioto, com vistas ao
desenvolvimento sustentável.

16 Trecho citado em FARIA, CARMEN RACHEL
S.M.; JURAS, ILÍDIA DA A.G. MARTINS. A falta
de democracia nas negociações sobre a mudança
do clima. In: Cadernos Aslegis, Brasília, v. 3, no 7,
jan/abr 1999. p. 71.
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